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LEI “ANTICRIME” (LEI N. 13.964/2019) V

DISQUE-DENÚNCIA (LEI N. 13.608, DE 10 DE JANEIRO DE 2018) – Informante

A lei do pacote “anticrime” trouxe uma alteração significativa à lei do Disque 

Denúncia, ao definir claramente o papel e a proteção do informante, além de prever uma 

remuneração para ele.

Destaques:
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1. Quem é o Informante?

Dentro das alterações, o informante será qualquer pessoa física que vai relatar informações 

sobre determinados crimes. A pessoa não pode ter participado do crime que denunciou, 

pois se não configura colaboração premiada.

2. Proteção ao Informante?

A lei estabelece proteção ao informante, com proteção integral contra retaliações e 

isenção de responsabilidades civil ou penal em relação ao relato, exceto se o informante 

tiver apresentado, de modo consciente, informação ou prova falsa. O canal de informação 

conta como premissa a boa-fé do denunciante, além de assegurar a integridade e a não 

responsabilização.

3. Configuração de falta grave? 

Segundo a Lei n. 13.608/2018, a prática de ações ou omissões de retaliação ao informante 

configurará falta disciplinar grave e sujeitará o agente à demissão a bem do serviço público. 

Ou seja, qualquer ação ou omissão será configurada como retaliação e haverá punição como 

falta grave. Dentro da norma dos poderes disciplinares, também pode haver a demissão.
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4. Recompensa ao Informante?

A lei possibilita recompensa de até 5% do valor recuperado para o informante.

LEI DO PROCESSO NOS TRIBUNAIS SUPERIORES (LEI N.8.038, DE 28 DE LEI DO PROCESSO NOS TRIBUNAIS SUPERIORES (LEI N.8.038, DE 28 DE 
MAIO DE 1990) – ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENALMAIO DE 1990) – ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL

A Lei n. 8.038 trata de processos de competência do STF e do STJ. Em relação à 

redação antiga, houve a inserção do § 3º, que traz a possibilidade de aplicação da ANPP 

nos processos que são de competência originária dos tribunais superiores do STF e STJ. 

Desde que obedecidos os requisitos, o acordo de não persecução penal pode ser aplicado 

em competências originárias ou não originárias.
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FUNDO NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA (LEI N. 13.756, 
DE 12 DE DEZEMBRO DE 2018)

A Lei n. 13.756 amplia as fontes de recursos em relação à redação antiga. Quando isso 

acontece, é permitido que o Fundo Nacional seja mais efetivo, além de potencialmente 

mais volumoso nas razões de existir. 

Ao utilizar o Fundo de Segurança Pública como argumento de segurança, este será 

aplicado a todas as questões relacionadas ao perdimento de bens e fontes ilícitas, bem 

como a qualquer outro objeto do crime. A lei estabelecerá que os recursos provenientes de 

convênios, contratos, acordos firmados, finanças quebradas, e rendimentos de qualquer 

natureza que sejam auferidos como remuneração aplicável também estarão sujeitos a essa 

aplicação.
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CÓDIGO DE PROCESSO PENAL MILITAR - ASSISTÊNCIA JURÍDICA A CÓDIGO DE PROCESSO PENAL MILITAR - ASSISTÊNCIA JURÍDICA A 
SERVIDORES PÚBLICOS MILITARESSERVIDORES PÚBLICOS MILITARES
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Essa alteração foi importante, pois não existia uma redação anterior sobre o assunto, 

de forma que a lei trouxe e inseriu o art. 16-A, que trata da possibilidade de defesa técnica 

aos servidores militares.

1. Defesa Técnica - Inquérito Policial Militar e demais Procedimentos Investigativos.

2. Titulares do Direito - Polícias Militares e dos Corpos de Bombeiros Militares.

TITULARES POR EQUIPARAÇÃO:TITULARES POR EQUIPARAÇÃO:

Conforme o art. 6º, “As disposições constantes deste artigo aplicam-se aos servidores 

militares vinculados às instituições dispostas no art. 142 da Constituição Federal, desde 

que os fatos investigados digam respeito a missões para a Garantia da Lei e da Ordem”.

Art. 142 As Forças Armadas, constituídas pela Marinha, pelo Exército e pela Aeronáutica, 

são instituições nacionais permanentes e regulares, organizadas com base na hierarquia e 

na disciplina, sob a autoridade suprema do Presidente da República, e destinam-se a defesa 

da Pátria, à garantia dos poderes constitucionais e, por iniciativa de qualquer destes, da 

lei e da ordem. 
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LEI DO JULGAMENTO COLEGIADO (LEI N. 12.694, DE 24 DE JULHO DE 2012) LEI DO JULGAMENTO COLEGIADO (LEI N. 12.694, DE 24 DE JULHO DE 2012) 
- VARAS CRIMINAIS COLEGIADAS- VARAS CRIMINAIS COLEGIADAS
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A Lei do Julgamento Colegiado, de n. 12.694, traz a figura do Julgamento Colegiado para 

o primeiro grau de jurisdição. Esse julgamento é regra nos tribunais superiores. Os crimes 

tratados no 1º grau de jurisdição são os de organizações criminosas.

1. Objetivo:

O objetivo principal é o julgamento de colegiado no primeiro grau de jurisdição.

Antes da Lei 13.964/2019: O juiz decidia a formação do colegiado e uma competência 

exclusiva, além de decidir a competência, sendo ampla ou restrita.

Depois da Lei 13.964/2019: Além de o juiz decidir sobre a formação, essa decisão 

também pode ser tomada por meio de resolução das varas criminais colegiadas. 

COMPETÊNCIA DAS VCC:COMPETÊNCIA DAS VCC:

As competências das Varas Criminais são competentes para o julgamento de crimes de 

organizações criminosas armadas ou que possuem armas à disposição, além de constituir 

milícias privadas.
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VCC X COLEGIADOSVCC X COLEGIADOS

As Varas Criminais Colegiadas têm competência para todos os atos jurisdicionais, como, 

por exemplo, investigação e execução da pena - toda a fase dos atos jurisdicionais desde 

a origem até a finalização.

Os Colegiados são limitados ao poder ou à competência exarada pelo juiz.

LEI ANTIDROGAS (LEI N. 11.343, DE 23 DE AGOSTO DE 2006) - TRÁFICO DE LEI ANTIDROGAS (LEI N. 11.343, DE 23 DE AGOSTO DE 2006) - TRÁFICO DE 
DROGAS – VENDA OU ENTREGA A AGENTE POLICIAL DISFARÇADODROGAS – VENDA OU ENTREGA A AGENTE POLICIAL DISFARÇADO

A Lei n. 11.343 teve, ainda, a inserção do inciso IV, que estabelece que, em caso de venda 

ou entrega de drogas ou substâncias destinadas à produção ao agente disfarçado, há uma 

conduta típica. 

1. Objetivo:

O objetivo é saber se há tipicidade ou atipicidade, ou seja, se configura tráfico de drogas 

a venda ou entrega de drogas a um agente disfarçado.
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2. Tipicidade:

A conduta será típica quando forem apresentados os elementos probatórios.

3. Atipicidade:

Quando os elementos probatórios forem ausentes, a conduta é atípica.

ESTATUTO DO DESARMAMENTO (LEI N. 10.826, DE 22 DE 
DEZEMBRO DE 2003)
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1. Antes da Lei 13.964/2019:

As penas para condutas do art. 16 eram definidas como posse e porte de arma de fogo, 

de forma restrita e proibida, sem distinção entre as penas.

2. Arma de fogo de USO PROIBIDO:

A lei mudou e afirma que se houver a utilização de uma arma de fogo de uso proibido, 

a penalidade será mais gravosa, sendo considerada como crime hediondo. 

3. Crime Continuado ou Permanente/ Retroatividade da Lei Penal?

A pena mais grave será aplicada, conforme dito na súmula 711 do STF.

Súmula n. 711 do STF: A lei penal mais grave aplica-se ao crime continuado ou ao crime 

permanentes se a sua vigência é anterior à cessação da continuidade ou da permanência.

1. CRIME IMPOSSÍVEL - VENDA OU ENTREGA DE ARMAS PARA POLICIAL 1. CRIME IMPOSSÍVEL - VENDA OU ENTREGA DE ARMAS PARA POLICIAL 
DISFARÇADO?DISFARÇADO?

Com o pacote “anti-crime” e a inclusão do parágrafo 2º, art. 17, e súmula 145 do STF, 

tem-se que “Não há crime, quando a preparação do flagrante pela polícia torna impossível 

a sua consumação”.
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O § 2º afirma que “Incorre na mesma pena quem vende ou entrega arma de fogo, acessório 

ou munição, sem autorização ou em desacordo com a determinação legal ou regulamentar, 

a agente policial disfarçado, quando presentes elementos probatórios razoáveis de conduta 

criminal preexistente”.

�� �Este material foi elaborado pela equipe pedagógica do Gran Concursos, de acordo com a aula 

preparada e ministrada pela professora Nubia Elizabette Jesus de Paula.

�A presente degravação tem como objetivo auxiliar no acompanhamento e na revisão do conteúdo 

ministrado na videoaula. Não recomendamos a substituição do estudo em vídeo pela leitura 

exclusiva deste material.
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